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A

CONHECIMENTO, PLANIFICAÇÃO E
SUSTENTABILIDADE

Resumo: Este artigo aborda as relações entre conhecimento científico, planificação e sustentabilidade. São
analisados os paradigmas da ciência e da planificação modernas e seu envolvimento no processo de valoriza-
ção do capital, gerando o que vem sendo chamado de sociedade do conhecimento. A seguir essa análise é
tomada como ponto de partida para uma breve reflexão sobre a inserção periférica do Brasil na sociedade do
conhecimento e as potencialidades de uma planificação emancipatória como instrumento para a busca de
sustentabilidade econômica e social.
Palavras-chave: ciência; planificação; sustentabilidade.

Abstract: This article addresses the relationship between scientific knowledge, planning and sustainability.
The paradigms of modern science and planning are analyzed, as well as their role in the process of capital
creation, generating what is coming to be known as the society of knowledge. This analysis serves as the
starting point for a two-fold reflection: first, on the peripheral insertion of Brazil in the society of knowledge,
and second, on the how independent planning can be instrumental in attaining economic and social sustainability.
Key words: science; planning; sustainability.
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o traçar um esboço de momentos significativos da
relação entre conhecimento científico e planejamen-
to no século XX, esses surgem como elementos

dos nacionais em controlar os efeitos perversos da
tecnociência sobre o ambiente, bem como os riscos para
a humanidade, associados às formas predatórias de utili-
zação do trabalho e da natureza são alguns dos elementos
que sinalizam para a urgência em desenvolver estratégias
sócio-político-ambientais sustentáveis e em incorporar
princípios éticos ao desenvolvimento econômico e técni-
co-científico.

O cenário de abertura do século recoloca grandes de-
safios para as ciências sociais: desenvolver conceitos e
teorias que sirvam como instrumentos para compreender
e intervir sobre processos que têm fortes repercussões
sobre a vida cotidiana e cuja evolução não se encontra
predeterminada. Refletir sobre as condições de sustenta-
bilidade social, econômica e natural no século XXI requer
o exercício da reflexividade, buscando novas formas de
pensar, capazes de identificar, nas bifurcações e desvãos
do futuro, as alternativas para a construção de relações
solidárias entre seres humanos e de maior harmonia entre
eles e seu ambiente natural.

A seguir são identificados processos, concepções e ati-
tudes que têm norteado a ciência, sua vinculação com os
movimentos de planificação no século XX e seu envol-

decisivos no processo de construção da sociedade capitalis-
ta. Por um lado, a análise dos paradigmas modernos de ciên-
cia e de planificação desvenda seus vínculos com as formas
de produção e de distribuição de bens fundadas no produ-
tivismo e na racionalidade instrumental.

Por outro lado, um olhar lançado sobre as últimas déca-
das do século descortina múltiplas transformações que re-
modelam a base material da sociedade com base em estraté-
gias de acumulação que se apóiam em processos de geração
e de difusão de novos conhecimentos. A expansão das esfe-
ras financeira e técnico-produtiva e a aceleração de proces-
sos de deslocalização e de segmentação econômica e social
criam grandes tensões que originam a estruturação de novas
demandas de políticas e de instrumentos de regulação.

A noção de sustentabilidade desenvolve-se com múlti-
pla e longa crise que se instala no último terço do século
XX, durante o processo contraditório, desigual e hetero-
gêneo de formação da sociedade global.

O sistema desigual de trocas que atravessa o planeta e
gera exclusão social; a crescente incapacidade dos Esta-
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vimento no processo de valorização do capital, gerando a
sociedade do conhecimento.

CONHECIMENTO E PLANIFICAÇÃO
MODERNOS: GÊNESE, PARADIGMAS E CRISE

Sociedade versus Natureza: o paradigma da ciência

As carências humanas, seu desenvolvimento e as tro-
cas que originam entre homem e meio natural e social for-
mam o eixo em torno do qual gira o processo de conheci-
mento humano. Como ser vivente o homem integra a
natureza e desfruta com ela uma relação de parte com o
todo. Ser humano é fazer parte da natureza. Assim, o ho-
mem, como ser vivo consciente de si e de seu entorno,
como ser social exerce sobre a natureza uma ação delibe-
rada que visa satisfazer às suas necessidades. Nessa ação
(o ser humano) emprega suas qualidades naturais (força
vital) opondo-se à matéria da natureza, modificando-a.

Nessa perspectiva, as relações entre natureza, socie-
dade, ciência e técnica são permanentemente construídas.
No desenvolvimento histórico – processo geral de natu-
ralização/humanização (hibridação) – forças simultanea-
mente naturais e sociais conformam o conhecimento do
humano, que é, ao mesmo tempo, sujeito e objeto na bus-
ca pela compreensão da natureza e da sociedade as quais
integra. A procura por conhecimento é parte constituinte
da estratégia de sobrevivência da espécie humana. No
entanto, esse conhecer será sempre condicionado pela si-
tuação concreta de cada sociedade, por seu estado da arte,
por sua prática de vida, sua cultura, suas técnicas, suas
ideologias. Conhecimento e técnica contêm uma estrutu-
ra de valores orientada conforme a classe, a cultura, o sexo,
valores esses oriundos da própria experiência humana que
os criou.

A história da ciência encontra-se profundamente
imbricada com a perspectiva humana sobre a natureza e
com as formas assumidas pelas relações entre os homens
e deles com a natureza na produção de sua vida.

Uma nova relação com a natureza acompanha o declínio
das sociedades tradicionais predominantemente agrárias
e a estruturação de um modo de produção social cuja base
é constituída pelo comércio e pela indústria. A natureza
deixa de ser reconhecida como uma potência por si, como
ordem de todas as coisas, passando a ser percebida como
algo exterior ao humano, algo que deve (e pode) ser sub-
metido e utilizado seja como objeto de consumo, ou como
meio de produção.

O princípio de Vico (1988) no qual (...) só conhece-
mos as razões daquilo que podemos construir com as mãos
ou com o intelecto (...) orienta a ciência baconiana1 que
percebe a natureza como uma selva, um labirinto para o
qual o método fornece o fio de Ariadne, necessário para o
desvelamento de seus segredos e, com isso, a apropriação
de suas virtualidades de poder. O critério de verdade que
se impõe, então, é o da efetividade e eficiência. Conhecer
como fazer é o que importa, estabelecendo-se identidade
entre conhecer e construir ou reconstruir.

Desde a revolução industrial, os modos de apreensão e
conhecimento dos fenômenos naturais e sociais que se
estruturam conjuntamente com as novas formas materiais
de produção da vida assumem uma perspectiva de futuro
articulada à idéia de progresso visto, este, como processo
dinâmico, contínuo e irreversível de mudança tecnológica.
A premissa aqui envolvida é a de uma base técnica em
mutação evolutiva. Toda a perspectiva de futuro nos sé-
culos XIX e XX tem por base os avanços científicos e
tecnológicos (Marinho e Quirino, 1995).

A racionalidade instrumental que orienta o chamado
paradigma da ciência moderna articula-se à racionalidade
utilitária característica da cultura industrial ocidental. Em
linhas gerais, a ciência moderna tem sido definida como
instrumento na procura pelo conhecimento, visando à do-
minação e ao controle da natureza e, eventualmente, à
planificação da sociedade. O paradigma da ciência mo-
derna estabeleceu uma cisão e um distanciamento radi-
cais com seu objeto – a natureza – visto como exterior,
inanimado e passivo.

Esse modelo de racionalidade científica – cognição
regida por causalidade e determinismo, aspirando atingir
verdades paradigmáticas e consensuais – construiu-se em
oposição a outros modelos de conhecimento concorren-
tes e consolidou-se pela identidade com as formas mate-
riais de produção características da sociedade capitalista
sendo, ele próprio, instrumento de legitimação e força
produtiva fundamental dessa sociedade (Habermas, 1975;
Santos, 2000).

A constituição da natureza como objeto (separado e es-
tranho ao sujeito) está na base da revolução tecnológica
que se respalda em uma razão instrumental, cujo objetivo
é a manipulação dos fenômenos naturais. A tecnologia,
resultado desse processo, aos poucos se autonomiza da
sociedade como esfera autodiretiva. A ambigüidade
tecnológica contemporânea em que técnica e ciência sur-
gem, ao mesmo tempo, como perigo e como elemento de
salvação da humanidade, decorre, fundamentalmente, des-
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sas características históricas de seu desenvolvimento
(Moraes, 1997).

A crescente inter-relação, no século XX, entre ciência,
tecnologia e produção de bens e serviços, transforma o
modo de produção do conhecimento que passa a ser obje-
to de planejamento e de políticas governamentais. Na era
da big science, atividades de pesquisa cada vez mais com-
plexas e dispendiosas exigem sofisticados aparatos ins-
trumentais e institucionais, ocupando lugar destacado no
próprio centro do sistema produtivo.

De acordo com Santos (1989), na fase da industria-
lização da ciência, sua eficácia garante o apoio finan-
ceiro e um crescente processo de institucionalização.
Não há mais distinção entre ciência e tecnologia: a
tecnologia cientifica-se e o conhecimento científico
converte-se em projeto tecnológico. Produção teórica
e investimento científico passam a ser apoiados por uma
complexa infra-estrutura de equipamentos tecnológicos,
transformando-se, a ciência, em força produtiva de
tecnologia e, ao mesmo tempo, em força produzida pela
tecnologia, ambas envolvidas, a fundo, no processo de
valorização do capital.

O século XX é, também, o marco histórico da planifi-
cação que, tal como a ciência, origina-se em necessidades
e interesses humanos, articulando-se a determinadas prá-
ticas, atitudes e concepções de mundo. Em sua forma
moderna, o planejamento é, de modo geral, orientado pela
noção de recursos escassos, pela busca de racionalização
desses recursos e pela vontade de alcançar maior eficiên-
cia nos campos da produção e da distribuição de bens. No
item a seguir será delineado o paradigma da planificação
moderna e analisadas as relações entre Estado, ciência e
acumulação capitalista.

Paradigma da Planificação:2

Estado, ciência e acumulação capitalista

A planificação moderna pode ser definida como ativi-
dade que visa fixar objetivos coerentes e prioridades para
o desenvolvimento econômico e social, determinar os
meios apropriados para atingir tais objetivos e colocá-los
em prática (Bettelheim, 1968).

Suas raízes históricas encontram-se: nas necessidades
práticas de organização das empresas capitalistas que, ao
final do século XIX, passam a desenvolver planos
corporativos; nas necessidades coletivas de organização
da sociedade socialista no que se refere à racionalização
da produção e do consumo; e nas necessidades da organi-

zação capitalista em nível nacional (Arrighi, 1996;
Bettelheim, 1968; Zamora, 1966).

 A generalização das atividades de planejamento no
século XX se relacionou, por um lado, à Revolução Rus-
sa e à necessidade de reconstruir o país. Com a vitória de
Stalin, foi aprovado em 1928 o Primeiro Plano Qüinqüenal
que priorizou a produção de bens de capital, de energia e
a indústria pesada, mais à frente orientada para a produ-
ção armamentista (Hobsbawm, 1996). No mundo capita-
lista, por outro lado, o planejamento buscou encaminhar
soluções para a economia e suas crises. O New deal nos
Estados Unidos da década de 30 e o Plano Marshall no
Pós-Guerra (1947) na Europa Ocidental são exemplos de
planejamento de tipo indicativo, ao contrário da planifi-
cação na Alemanha Nazista e na Itália Fascista, que se
caracterizam pelo caráter imperativo.

De acordo com Tavares dos Santos (2001) há similitude
paradigmática entre os modelos de planejamento socia-
lista e capitalista indicativo. Ambos partem da suposição
de que é possível controlar o sistema econômico e guiá-lo
para fins desejados. O autor destaca como componentes
do paradigma da planificação moderna: o estatismo da
planificação – intervencionismo direto ou indireto na pro-
dução – identificado tanto pelo dirigismo norte-america-
no quanto pelo totalitarismo nazista ou stalinista; a
construção de um modelo com base em uma visão de pla-
nejamento da economia; e a noção de superioridade da
grande produção agrícola/industrial como motor de cres-
cimento econômico, cujo pressuposto é a possibilidade de
gasto ilimitado de energia (Tavares dos Santos, 2001:168,
169).

Essas características do paradigma traduzem sua ínti-
ma associação à idéia de desenvolvimento econômico e
progresso em que a natureza é transfigurada em recurso
natural, o trabalho, em recurso humano, ambos bens eco-
nômicos que devem ser geridos como recursos escassos
na busca da produtividade crescente, própria ao processo
de acumulação capitalista.

No período que se seguiu à Segunda Guerra Mundial,
o Estado passou a interferir, crescentemente e de forma
direta, na economia e na sociedade como planejador,
empresário e investidor. Ao mesmo tempo, um pequeno
número de grandes empresas, que se expandiam interna-
cionalmente (multinacionais) tendo a inovação tecnológica
como base do desenvolvimento de suas atividades econô-
micas, estabeleceu sua hegemonia sobre outras empresas.

Nesse contexto, as possibilidades de aplicação prática
da ciência e tecnologia levaram o Estado a subvencionar
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pesquisas e a planejar o desenvolvimento científico e tec-
nológico levando em conta o aprimoramento dos meios
de produção e a formação do especialista, do cientista, do
técnico.

A fase monopolista do capital trouxe à cena econômi-
ca e política um novo modo de acumulação e novas for-
mas de intervenção e planificação, inaugurando-se uma
era ímpar no que diz respeito ao bem-estar social. A polí-
tica keynesiana – ênfase na demanda agregada, no com-
bate ao desemprego e na integração da classe operária –
fornecia condições para o surgimento e institucionalização
dos estados capitalistas democráticos na Europa do pós-
guerra. O planejamento ocupou um papel central na con-
figuração e desenvolvimento dos Estados de Bem-Estar
Social, garantidos pelo chamado círculo virtuoso do
fordismo central (a contínua adaptação do consumo de
massa aos ganhos de produtividade).

A manutenção de regimes de Welfare State3 foi resul-
tado, também, do processo de luta pela construção de di-
reitos civis, políticos, sociais. As formas de concretizar e
de implementar essas políticas variaram segundo as situa-
ções históricas concretas de cada sociedade e as diferen-
tes concepções do papel do Estado.

Ao final dos anos 60, após longo período de prosperi-
dade, esse modelo entrou em crise. Limites técnicos e
sociais afetaram duramente a lucratividade das empresas,
impedindo o contínuo aumento da valorização do capital
com base no aumento da produtividade. A partir de 1973
o mundo capitalista imergiu em longa recessão, combi-
nando baixas taxas de crescimento com altas taxas de in-
flação. A crise global representou a crise do Estado de
Bem-Estar e ruptura do paradigma da planificação mo-
derna, seja pelas políticas neoliberais de ajuste econô-
mico, e de proposição de um estado mínimo, seja pela
própria internacionalização dos conglomerados econô-
micos (Tavares dos Santos, 2001:170).

SOCIEDADE GLOBAL E TECNOCIÊNCIA:
A LÓGICA DO LUCRO MÁXIMO

As últimas décadas do século XX caracterizaram-se por
mudanças significativas nas formas de produção e acu-
mulação capitalista. A resposta à crise sistêmica dos anos
70 ocorreu basicamente em duas frentes: a expansão do
sistema; e a produção de bens de tipo radicalmente novo
(Jameson, 1999:187).

A primeira frente diz respeito à chamada globalização,
que pode ser traduzida por financeirização acelerada e

crescente da economia mundial. A globalização opera de
modo desigual para os diferentes atores: o capital move-
se livremente em busca de espaços de valorização, pres-
sionando pela abertura dos mercados nacionais e pela
desregulamentação do trabalho. Os trabalhadores, entre-
tanto, são limitados às fronteiras nacionais. A expansão
das esferas financeira e técnico-produtiva faz-se acompa-
nhar pela aceleração dos processos de deslocalização e
segmentação econômica e social.

O Estado, por sua vez, tende a assumir nova forma e
outros papéis. Sua intervenção dá-se com intuito de bai-
xar os custos de produção (legislação trabalhista modifi-
cada), garantir a estabilidade da moeda (câmbio), a
institucionalização dos ajustes macroeconômicos neces-
sários à livre expansão do capital e impulsionar a revolu-
ção tecno-científica e gerencial, cujos objetivos indisso-
ciáveis são: mudar o perfil da composição do mundo do
trabalho e aumentar sua produtividade (Vilas, 1999; Roio,
1999).

A segunda estratégia de resposta à crise – a produção
de tipos radicalmente novos de bens – apóia-se no recur-
so a inovações e “revoluções” na tecnologia (Jameson,
1999:188). Uma maior intensidade na utilização de infor-
mação e de conhecimento nos processos de produção, de
comercialização e consumo de bens e serviços, bem como
na cooperação e competição entre agentes e na circulação
e valorização do capital leva a novas práticas nesses pro-
cessos. As tecnologias de informação e de comunicação
têm sido vistas como centrais na nova dinâmica técnico-
econômica. Novos saberes e competências, aparatos e ins-
trumentos tecnológicos, produzem tipos novos de bens,
viabilizando a abertura de espaços de atuação e merca-
dos, encolhendo o globo e reorganizando o capitalismo
em uma escala diferente e ampliada (Lastres e Albagli,
1999).

Objeto de apropriação privada, a técnica incorpora a ciên-
cia, convertendo-se em tecnociência que se transmuta em
mercadoria de alto valor, inserida, de modo progressivo, no
cotidiano das sociedades, em sua estrutura de poder e em
suas matrizes simbólicas e culturais (Albagli, 1999).

A financeirização da economia, o fortalecimento dos
mercados, diante dos Estados, como instâncias regulado-
ras e a utilização intensiva de conhecimento e informação
configuram  nova forma de relação entre economia, Esta-
do e sociedade. Alteram-se radicalmente as condições de
existência de parcelas significativas de populações tanto
nos centros capitalistas do Norte, quanto nos países peri-
féricos do Sul.
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A ampliação e generalização do sistema desigual de
trocas e as novas estratégias de acumulação geram, ao
mesmo tempo e de forma complementar, riqueza ímpar e
maior exclusão econômica e social. A pobreza dissemi-
na-se na América do Sul, Ásia e África e surgem inúme-
ros bolsões de excluídos (migrantes, desempregados) nos
países do Norte. Novos conflitos sociais emergem da de-
sigualdade crescente, o capital expande-se e ultrapassa
limites legais e morais buscando o lucro rápido e certo da
indústria da guerra e das atividades ilícitas: narcotráfico,
crime organizado.

Pode-se afirmar que se depara, atualmente, com uma
globalização planetária do processo racional de “perse-
guição de lucro máximo” que integra a civilização capita-
lista (Carvalho, 2000). A racionalidade instrumental ca-
racterística do capitalismo traz em si duas tendências: a)
a do desencaixe entre sociedade, política e economia, em
que a economia de mercado é um sistema auto-regulado,
não encaixado na sociedade, escapando aos controles so-
ciais, morais e políticos; e b) a quantificação crescente,
ou seja, o predomínio do espírito de cálculo racional, com
a monetarização das relações sociais (Löwy, 2000).

As novas tecnologias de informação e comunicação
facilitam e agilizam o movimento mundial de capitais que
circulam mais rápida e facilmente que as mercadorias. O
mercado unificado de capitais funciona em tempo real e a
tomada de decisões é instantânea. A crescente dificulda-
de dos Estados em controlar a massa de mercadorias e os
capitais especulativos traduz-se em conflito de base entre
planejamento nacional dos países e o planejamento inter-
nacional efetuado pelas empresas com interesses trans-
nacionais.

A reforma do Estado com a exclusão da arena política
dos interesses desafinados com a perseguição do lucro
máximo e a concomitante privatização da esfera pública
resultam em crescente e generalizada dissociação entre
Estado e sociedade civil. A crise dos sistemas políticos e
o incremento das desigualdades mediante mecanismos de
seleção e fragmentação têm originado tendências de
reagrupação das populações em torno de identidades pri-
márias religiosas, étnicas, territoriais. O local/regional
contrapõe-se ao global, que se reafirma pela mídia que,
por sua vez, encurta as distâncias, transforma o tempo e
(des)orienta comportamentos, impondo padrões de pen-
samento e de consumo.

A concepção de mundo hegemônica da sociedade con-
temporânea resulta do enfrentamento entre valores em um
campo de conflitos no qual os critérios ligados à dignida-

de humana e à preservação da natureza vêm sendo rejei-
tados, vistos como freios ao progresso, em razão de  sua
incompatibilidade com a busca do lucro máximo.

A crise da ciência – que se expressa tanto pelo
questionamento de suas aplicações como pela crítica de
seus pressupostos, objeto e métodos – encontra-se relacio-
nada à percepção dos limites e, mesmo, dos riscos de um
conhecimento gerado para a dominação, controle (da so-
ciedade) e domesticação (da natureza).

Tecnociência e capital, intimamente relacionados, es-
tão envolvidos: na definição de agendas de pesquisa va-
lendo-se de interesses de criação de novos mercados; nas
manipulações genéticas atuais que podem ocasionar dra-
máticas conseqüências para a biodiversidade; na apropria-
ção privada de organismos vivos que pode resultar no
controle do mercado mundial de exportações agrícolas e
na criação de mecanismos e instrumentos que levam à
destruição em guerras instantâneas, à degeneração da vida
e à desestruturação social.

Por intermédio da tecnociência, o capital penetra nos
corpos vivos em busca de novos espaços de exploração:
transgênicos, técnicas de clonagem, produção de órgãos,
máquinas inteligentes – pesquisas e criações que concre-
tizam assustadoras possibilidades mostradas na literatura
ficcional,4 despertando debates sobre as potencialidades
perversas de uma ciência que perdeu a humanidade no
(super)mercado.

Ao lado das realidades/potencialidades sombrias do
conhecimento atual há, não obstante, extraordinários avan-
ços para solução de carências humanas em áreas vitais
como a produção de alimentos, a medicina, a comunica-
ção. Poderosos instrumentos de elevação da qualidade de
vida são criados, mas o acesso a esses bens é restrito. O
caráter ambivalente do conhecimento técnico-científico ex-
presso na tensão entre suas virtualidades progressivas e
regressivas (Morin, 1999) remete à sua articulação aos in-
teresses presentes na sociedade.

Como empreendimento coletivo, as ciências, as técni-
cas e suas instituições, seguem a racionalidade que circu-
la no conjunto das relações humanas. Os fatos científicos
e os objetos técnicos são, em verdade, concretização de
redes de relações que ligam seres humanos e coisas (natu-
rais ou artificiais) e, como tal, também são humanos e in-
cluem interesses políticos, econômicos e valores sociais
e morais (Araújo, 1998:13).

A tecnociência – pressuposto e resultado da estruturação
social e econômica contemporânea – deve ser objeto de
permanente discussão e avaliação tanto por sua influên-
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cia na vida cotidiana e nas estratégias em escala mundial,
quanto pelos possíveis impactos de suas aplicações na vida
das gerações futuras.

Uma crítica conseqüente das atuais relações entre se-
res humanos, seu ambiente (natural e artificial) e o saber
que se constrói nessas relações e que, reciprocamente, as
informa passa pela crítica às formas fetichizadas de pro-
dução da vida pelas quais, natureza e sociedade trans-
mutaram-se em mercadorias. Não há possibilidade de um
desenvolvimento econômico e social sustentado que re-
pouse em uma base de exploração depredadora do ambien-
te e dos seres que o constituem, bem como, no sistemáti-
co desperdício de bens e desrespeito pela natureza, tanto
humana quanto não-humana.

As conseqüências de uma visão de futuro alicerçada
no credo produtivista e na racionalidade instrumental,
característica do paradigma científico e tecnológico da ci-
vilização industrial moderna, fazem-se sentir tanto na cul-
tura e nas relações sociais, quanto nos efeitos causados
nas condições de manutenção da vida do próprio planeta
que “sinaliza um certo cansaço diante de vacas loucas,
águas contaminadas, dejetos tóxicos, catástrofes nuclea-
res, andróides gênicos, máquinas espirituais e próteses
corpóreas siliconadas” (Carvalho, 2000:27).

O progresso dessa nova ordem mundial com seu
corolário de desigualdade e destruição sistemática da na-
tureza e dos laços de solidariedade inter-humana não é
uma realidade inexorável. Ao contrário, as próprias
virtualidades críticas contidas no conhecimento científi-
co permitem, não só desvelar as potencialidades sombrias
da realidade, como também entrever outras possibilida-
des. Diante de inúmeras alternativas futuras contidas no
presente, impõe-se pensar estrategicamente em modos de
viver sustentáveis.

O planejamento, como forma de conhecimento, por um
lado, pode orientar-se por distintas racionalidades. Como
planificação moderna seu fundamento está no mercado,
na utilidade, no individualismo possessivo. Será, portan-
to, instrumento para gerir recursos escassos, técnica de
controle social. Um planejamento emancipatório, por ou-
tro lado, assenta-se em bases relacionadas às novas for-
mas de pensar do paradigma da complexidade (Morin,
1999).

O planejamento estratégico é aqui compreendido como
ação coletiva que, em um contexto de incerteza (múlti-
plas possibilidades) busca, de acordo com a análise de
situações específicas, caminhos para “modelar o compor-
tamento humano e as relações sociais”5 em estruturas que

assegurem a dignidade humana e a sustentabilidade so-
cial e natural, de modo a não comprometer as condições
de vida das gerações futuras. O planejamento, assim defi-
nido, não será uma técnica social neutra e sim orientada
ética e politicamente e exercida nos moldes de uma de-
mocracia radical.

O pensar estratégico remete a condições históricas es-
pecíficas como, por exemplo, as condições de inserção
do Brasil na nova ordem mundial e as potencialidades de
uma planificação emancipatória como instrumento para
projetar adequada articulação entre produção de conheci-
mento e sustentabilidade no Brasil. Reflexão que será
esboçada a seguir.

C&T NO BRASIL: ESTRATÉGIAS
PARA A SUSTENTABILIDADE

O papel estratégico desempenhado pela ciência e tec-
nologia no contexto contemporâneo e a desigual difusão
das capacitações para produzir e utilizar a ciência entre
as diferentes nações recoloca, de forma ampliada, as difi-
culdades de inserção na economia mundial daqueles paí-
ses periféricos e dependentes de conhecimento e inova-
ção gerados nos centros dinâmicos da economia capitalista.
Os países pertencentes a esse bloco são responsáveis por
mais de 90% da produção científica mundial e sua popu-
lação representa 20% da humanidade. Os restantes 80%
da população mundial vivem em países que participam com
menos de 10% da produção de C&T (Hassam, 1999).

A incapacidade em produzir conhecimentos que pos-
sam ser incorporados como inovação6 afeta a entrada des-
ses países nos mercados internacionais, impedindo sua
participação com produtos novos ou mais competitivos.
Sua competitividade passa, então, a depender de proces-
sos que comprometem as condições de vida de suas po-
pulações (baixos salários, desregulamentação do trabalho)
ou que superexploram suas bases de recursos naturais.

A tendência à concentração da produção de conheci-
mento nos centros capitalistas do Norte (Estados Unidos,
Europa e Japão, sobretudo) decorre de características his-
tóricas desses países no que se refere à geração endógena
de ciência e tecnologia; à existência de sólidos vínculos
entre unidades produtoras de C&T, sociedade e Estado;
bem como, à sua capacidade e disposição em atender às
exigências crescentes de investimentos contínuos e de
grande vulto.

Ao mesmo tempo, o exponencial aumento na intensi-
dade das interações entre as coletividades científicas in-
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ternacionais, facilitado pelas novas tecnologias eletrôni-
cas e de comunicação, tem levado à formação de redes
em torno das atividades de C&T. Tais redes ultrapassam
os contextos institucionais de origem (universidades, ins-
titutos de pesquisa, empresas, governos) obtendo crescente
autonomia (Castells, 2000).

A cooperação transnacional entre instituições de ensi-
no e pesquisa e instituições corporativas vem assumindo
grande importância, tornando-se norma nos centros de-
senvolvidos. Em contraste, a colaboração internacional é
entorpecida nos países do sul em decorrência da baixa
participação da indústria no financiamento da pesquisa
(Braun, 1999).

Impasses na Gestão de C&T no Brasil:
instituições e interesses

Uma das questões-chave para análise da política cien-
tífica e tecnológica no Brasil, da crise do setor e de sua
configuração atual é a falta de vontade política para o pla-
nejamento estratégico em C&T. Sendo a política um jogo
de escolhas e constrangimentos, as respostas para as cri-
ses não são necessárias, e sim, representam escolhas das
coalizões (que sustentam o Estado) dentro de um leque
possível de alternativas (Baumgarten, 2001).

Algumas características históricas do processo de cons-
tituição da ciência e tecnologia no Brasil têm levado a
opções (ações ou ausência de ações) por parte do Estado,
que repercutem negativamente na infra-estrutura de pes-
quisa do país, enfraquecendo suas instituições, obstruin-
do suas potencialidades e dificultando a produção de co-
nhecimento local.

A hegemonia dos interesses do empresariado interna-
cionalizado, as dificuldades apresentadas pelas próprias
deficiências da base técnica e sua relativa desvinculação
com o desenvolvimento econômico – consideradas as con-
dições históricas da acumulação capitalista no Brasil – con-
tribuíram para a escolha preferencial de atuar com
tecnologia importada. Essa situação levou as diferentes
coalizões que assumiram o Estado a não priorizarem o
estabelecimento de uma política científica e tecnológica,
posto que o desenvolvimento do setor de C&T não era
visto como real necessidade.

A opção do empresariado (nacional e internacionali-
zado) de importar tecnologia agravou a distância entre
demanda e oferta de conhecimentos locais, formando-se
um círculo vicioso e cumulativo oposto ao processo de
estimulação mútua prevalente nos países centrais, onde o

processo coletivo de constituição da base técnica local
conduz a uma crescente articulação entre setores produti-
vo e técnico-científico (Corrêa, 1998).

Todavia, a baixa incorporação de diferentes atores so-
ciais, além dos cientistas na definição e controle da
implementação das políticas do setor de C&T, conduziu
a um modelo de desenvolvimento científico e tecnológico7

em que os recursos são definidos e alocados pelo Con-
gresso Nacional (cujo interesse e participação no setor é
restrito) e pelo presidente, com base no modelo econômi-
co e nas forças políticas hegemônicas, enquanto a gestão
da área – o estabelecimento de prioridades e a imple-
mentação das ações – é fortemente influenciada e dirigida
pelos próprios cientistas, resultando em verbas decrescen-
tes e respostas insuficientes relativamente a necessidades
sociais (Baumgarten, 2001).

Entre os diversos impasses que dificultam o desenvol-
vimento científico e tecnológico brasileiro, destacam-se:
a forma de financiamento da pesquisa executada nas uni-
versidades públicas; e a  transposição de modelos de de-
senvolvimento técnico-científico dos grandes centros, ig-
norando necessidades próprias e limites impostos pelas
condições locais para reproduzir adequadamente sistemas
originários de outro contexto.

No primeiro caso, o financiamento com recursos ex-
ternos aos orçamentos das universidades – por meio de
agências de fomento – resultou em instabilidade causada
pelas descontinuidades do financiamento ocasionadas por
mudanças de orientação das agências ou outros proble-
mas ligados a seu gerenciamento. Outrossim, como os
centros universitários com melhores condições econômi-
cas e culturais (infra-estrutura e massa crítica) obtêm mais
facilmente recursos, consolidou-se um processo de
seletividade como de regiões e de instituições, de equi-
pes, de pesquisadores e de áreas prioritárias, o que pro-
vocou grande concentração das atividades de pesquisa na
Região Sudeste.

No segundo caso obteve-se como resultado um baixo
retorno dos esforços dirigidos para o desenvolvimento do
setor tanto no que se refere à tecnologia/inovação,8 quan-
to ao atendimento de necessidades sociais.

A escolha do setor produtivo em não financiar ativida-
des de pesquisa e desenvolvimento (P&D), importando
tecnologias, traduziu-se em incapacidade da indústria bra-
sileira em produzir inovação e impediu/retardou o desen-
volvimento de mediações entre a pesquisa de corte aca-
dêmico e a inovação, ou seja, aqueles produtos e processos
que se destinam ao mercado.
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Esse tipo de conhecimento (inovação com base em
P&D) nasce na indústria que deve estimular e aplicar re-
cursos em P&D. Em sua maioria, as inovações são
incrementais e decorrem de pequenas mudanças. Sua base
é científico-tecnológica, mas há muitas mediações para
chegar à inovação. A falta de setores específicos de P&D
nas empresas e a importação de tecnologias levou à inca-
pacidade das empresas até para a construção de deman-
das para a universidade.

A tendência desse processo é reproduzir-se enquanto o
empresariado mantiver a opção de não financiar ciência e
tecnologia localmente. Os processos de privatização, fusões
e incorporações, que aumentam a internacionalização do
capital, tendem a agravar a situação, posto que as grandes
empresas transnacionais mantêm suas estruturas de pesquisa
e desenvolvimento nos países-sede, onde já há um ambiente
(científico e cultural) propício para a inovação.

A década de 90 caracterizou-se por crescente vertica-
lização da política de C&T, ausência de planejamento glo-
bal e baixa articulação entre os diferentes ministérios en-
volvidos, agências coordenadoras e financiadoras do
desenvolvimento técnico-científico (Baumgarten, 2001).
A debilidade das fontes tradicionais de recursos da União
para atividades de pesquisa tornou-se o grande problema
do período. Entretanto, de acordo com Guimarães (2001a),
mesmo com baixo volume de investimentos e com uma
política de C&T inadequada em face das necessidades do
país, o parque de pós-graduação e a produtividade dos pes-
quisadores aumentaram, o que pode ser explicado pelo
sucesso do programa de qualificação de docentes e do
grande número de doutores qualificados no período.

Em síntese, o Brasil do início do século XXI possui
um parque científico/tecnológico caracterizado pela pro-
dução de corte acadêmico, com níveis razoáveis de pro-
dutividade, gerando pesquisas de boa qualidade. Ao mes-
mo tempo esse parque é bastante concentrado, pouco
institucionalizado, apresenta atrofia tecnológica e proble-
mas de financiamento – baixo volume de recursos e
seletividade.

Duas ordens de problemas colocam-se, portanto, para
avaliar a condução do setor: o primeiro conjunto de ques-
tões está relacionado à atrofia tecnológico/empresarial da
pesquisa no país e decorre das características estruturais
da economia brasileira e das opções de planejamento (ou
falta de) orientadas por interesses desvinculados das ne-
cessidades sociais do Brasil.

Outra problemática articula-se, por um lado, à concen-
tração de instituições, grupos e recursos em uma região

ao lado do progressivo enfraquecimento de universidades
e instituições localizadas fora dos grandes centros e que,
entretanto, pela inserção em suas comunidades, teriam, tal-
vez, melhores condições para encontrar respostas para
problemas locais, desde que fossem adequadamente qua-
lificadas em termos de infra-estrutura e pessoal docente e
técnico.

Por outro lado, a conjunção de fatores como: redução sig-
nificativa e continuada de investimentos no setor público
(universidades e institutos); o inadequado volume de recur-
sos destinado ao fomento da pesquisa; e, finalmente, o pre-
cário enraizamento na realidade nacional dos formuladores
de políticas, bem como a falta de instrumentos de prospecção
junto à sociedade – tem levado a iniciativas para o setor9 que
tendem a imprimir maior seletividade, agravando os proble-
mas existentes. Tais ações são, em geral, alicerçadas em for-
te miopia política e institucional que embaraça a visão sobre
excelência acadêmica e impede a identificação das reais cau-
sas das carências tecnológicas, transferindo-as para a uni-
versidade, percebida como empecilho no rumo da inovação
tecnológica.

Recentemente algumas mudanças vêm sendo feitas com
a finalidade de encaminhar soluções para a questão
tecnológica e a inserção do Brasil na nova ordem mun-
dial. Entre essas adaptações estão: a criação dos fundos
setoriais de pesquisa10 que, em princípio, devem cobrir as
áreas estratégicas para o desenvolvimento nacional; e o
Plano Plurianual 2000-2003 (PPA) que prevê o direcio-
namento de 80% dos recursos destinados a informação e
conhecimento, para o desenvolvimento tecnológico e en-
genharias; 18% para o desenvolvimento científico e 1,6%
para a difusão do conhecimento (Barros, 2001).

Se a idéia dos fundos é boa, suas formas de gestão vêm
suscitando dúvidas e debates na coletividade científica e
tecnológica, sobretudo quanto à criação do Centro de
Gestão e Estudos Estratégicos. A proposta contida no PPA,
por outro lado, resume a velha tática do cobertor curto,
punindo a área científica em uma temática central como
informação e conhecimento.

Uma nova proposta que merece destaque por não se
pautar por uma lógica produtivista é o Programa de Apoio
às Tecnologias Apropriadas, desenvolvido em parceria
pelo CNPq e Estados da Federação. Destina-se a induzir,
junto às instituições executoras locais e com base na iden-
tificação de problemas locais, projetos que possam trazer
benefícios para essas populações e economias.

Em setembro de 2001 foi realizada a Conferência Nacio-
nal de Ciência, Tecnologia e Inovação proposta pelo gover-
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no federal como um meio para definir um projeto nacional
de C&T, capaz de estimular e fortalecer parcerias com os
setores da sociedade, que teve como objetivo central o de-
senvolvimento social, econômico e cultural do país.

Os debates da Conferência tiveram como ponto de par-
tida o Livro Verde (Silva e Melo, 2001), síntese da visão
do governo no tema e documento base para encontros re-
gionais. Uma breve análise desse documento ressalta os
pressupostos envolvidos em sua elaboração: a aceitação,
sem questionamentos, das novas formas de ordenação
mundial – desregulamentação, flexibilização, atuação em
redes – assumindo-as como princípios condutores para a
reestruturação do setor de C&T no Brasil, deixando de
levar em conta diferenças de tipo e de nível de desenvol-
vimento entre economias centrais e periféricas.

A proposta de reforma no arcabouço institucional do
sistema de C&T, tanto no âmbito dos organismos execu-
tores, quanto no de fomento, desconsidera dois elemen-
tos importantes: o fato de que, concretamente, em sua
maioria, o trabalho de pesquisa que se desenvolve no Brasil
é realizado por grupos de pesquisa em instituições (Gui-
marães, 2001b); e as características e necessidades pró-
prias do contexto de maior exclusão social.

A fixação, aparente no Livro Verde, em novos arran-
jos institucionais em forma de redes demonstra, não
obstante, o desconhecimento do debate, que vem assumin-
do grande importância na Europa e mesmo nos Estados
Unidos, sobre efeitos indesejáveis e riscos envolvidos
nesse tipo de organização do trabalho científico, cres-
centemente relacionado a interesses econômicos e apre-
sentando autonomia em relação a controles públicos –
governamentais ou não.

Outrossim, algumas falhas e ausências identificadas pela
coletividade científica no Livro Verde, como: a falta de
contextualização social; as deficiências de debate sobre
compromisso social e participação da população no se-
tor; a quase total ausência das ciências sociais; e as ca-
rências relativas à disseminação do conhecimento – bi-
bliográfica e digital; entre outras, podem ser vistas como
indicadores da forte presença, no texto, de uma aborda-
gem tecnocrática e produtivista.

A aceitação passiva e a incorporação, sem críticas, da
nova morfologia social composta por fluxos financeiros
globais, teias de relações políticas e institucionais, redes
midiáticas e orientada pelo espírito do cálculo racional e
pela mercadorização do conhecimento, não parece o me-
lhor ponto de partida para construir um desenvolvimento
econômico e social sustentável.

CONCLUSÃO

A crítica da racionalidade instrumental própria do
paradigma da ciência moderna permite visualizar um novo
sentido de tempo, para além do encadeamento mecânico
envolvido no desdobramento causal dos acontecimentos
normais. Um tempo heterogêneo, pontuado por momen-
tos propícios e oportunidades a serem capturadas (Löwy
e Bensaïd, 2000).

Perceber a história como processo aberto, pleno de
possibilidades, permite a ruptura como o sentido de tem-
po linear a atual noção de progresso. Faculta, também,
pensar o futuro como aposta racional. Essa aposta pode
ser em uma outra globalização: “a mundialização de al-
ternativas emancipatórias de relações sociais, econômi-
cas e de gestão pública” (Tavares dos Santos, 2001:165).

A aposta na possibilidade de um desenvolvimento sus-
tentável no Brasil tem como fundamento uma nova con-
cepção de ciência na qual os princípios da solidariedade
e da dignidade humana substituem os princípios do
produtivismo e do cálculo racional.

Algumas condições parecem imprescindíveis para que
um país como o Brasil possa construir um desenvolvimento
baseado na sustentabilidade humana, solidária com a
biosfera e com as gerações futuras. Entre elas é possível
apontar:
- fortalecimento da capacidade científica nacional e de
sua reflexividade mediante consolidação de sua base de
pesquisa – grupos e instituições: universidades institutos
de pesquisa, escolas (Viotti, 2001; Bartholo Jr. e Bursztyn,
2001; Guimarães, 2001b);
- valorização das ciências sociais no desenvolvimento de
tecnologias da sustentabilidade, tomando-as como técni-
cas sociais que promovem a interação entre ciência e to-
mada de decisões;
- valorização dos conhecimentos locais e identificação de
necessidades em nível nacional, regional e de prioridades
no contexto internacional, por meio de avaliações pros-
pectivas com base em conhecimento científico;
- implantação de bases de dados nacionais e sistemas de
informação em C&T acessíveis a todos. Utilização das in-
formações para a formulação de políticas. Construção de
instrumentos de avaliação das políticas e do fomento
(Viotti, 2001; Bartholo Jr. e Bursztyn, 2001; Guimarães,
2001b);
- criação de instrumentos capazes de melhorar a comuni-
cação, cooperação e disseminação de informações inter-
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namente às coletividades científicas e tecnológicas e en-
tre elas e os centros de decisão política. Divulgação de
ciência e tecnologia entre o público em geral e com  estu-
dantes visando ampliar a capacidade do senso comum para
melhorar as possibilidades de democratizar decisões
(Bartholo Jr. e Bursztyn, 2001);
- no que se refere à tecnologia, empreendimento de es-
forços para melhorar a capacidade brasileira para absor-
ver e aperfeiçoar tecnologias. A inovação deve ser busca-
da em paralelo ao esforço de generalização da estratégia
de aprendizado ativo (Viotti, 2001);
- estímulos à realização de esforço tecnológico diretamen-
te por parte das empresas e em cooperação com elas e
requerimento de contrapartidas efetivas a esses estímulos
(Viotti, 2001);
- integração e compatibilização com políticas de C&T e
políticas econômicas e educacionais, bem como as ações
entre níveis federal, estadual e municipal; encaminhar a
questão das desigualdades regionais e das potencialidades
e capacidades dos sistemas locais de conhecimento, bus-
cando qualificá-los tendo em vista sua proximidade e maior
identificação com as necessidades locais.

O Fórum Social Mundial em Porto Alegre – espaço
privilegiado de modelagem de alternativas à globalização
hegemônica (Santos, 2000) – com sua infinidade de te-
mas, necessidades, identidades, interesses e vontades pa-
rece um bom exemplo da possibilidade de projetar, com
base em novo sentido de tempo, utopias que superem as
conquistas da modernidade, incorporem o domínio cole-
tivo e consciente das ciências, das técnicas, das escolhas
de produção, de distribuição e de consumo de bens mate-
riais e não-materiais. Sonhar utopias, entretanto, não é su-
ficiente. É necessário buscar os meios de concretizá-
las, impõe-se, pois, pensar estrategicamente, planejar
novos modos de conhecimento que sirvam como alavan-
cas de uma sociedade sustentável.

NOTAS

1. Para detalhes acerca da constituição da ciência moderna e as con-
trovérsias envolvidas ver, entre outros, Rossi (1992); Henry (1998);
Santos (2000).

2. O esboço de paradigma da planificação moderna, aqui apresentado,
foi elaborado com base em leituras e debates realizados na minha par-
ticipação como professora convidada em um seminário sobre o tema
organizado pelo Prof. José Vicente Tavares dos Santos no Programa
de Pós-Graduação em Sociologia/UFRGS. Os conceitos de paradigma
da planificação moderna e planificação emancipatória encontram-se
desenvolvidos no artigo “Novas questões sociais mundiais, projetos

sociais e culturais e a planificação emancipatória” de autoria do Prof.
José Vicente Tavares dos Santos.

3. Considerando os aspectos mais genéricos das práticas de Welfare
State, pode-se afirmar que esse se constitui, em essência, em um pa-
drão mínimo de renda, alimentação, saúde, habitação e instrução as-
segurado, pelo Estado, a qualquer cidadão, como um direito político.

4. Na literatura de ficção científica, bem como no cinema, há inúme-
ros exemplos de antecipações em torno dos temas aqui tratados, entre
eles pode-se citar: O admirável mundo novo de Aldous Huxley, 1984
de George Orwel e, mais recentemente, os filmes Blade Runner, de
Ridley Scott, Matrix e Gattaca, a experiência genética.

5. A idéia, aqui, é que se pode retomar o conceito de Mannheim (1974)
sobre técnicas sociais – vistas como aquelas práticas e operações cujo
objetivo é modelar o comportamento humano e as relações sociais –
em uma perspectiva de planejamento diferente da planificação moderna.
Tal visão estaria implícita no conceito de utopia do autor.

6. Apenas 2% das inovações tecnológicas são produzidas pelos países
do Sul e 0,02% na América Latina (Nunes e Ferreira, 1999).

7. O MCT não possui orçamento próprio e os recursos (e políticas)
para o setor de C&T encontram-se dispersos em diversos ministérios,
entre os quais o Ministério da Educação que trata das questões relati-
vas ao ensino superior e o Ministério da Administração que trata das
questões referentes ao funcionalismo público.

8. De acordo com Guimarães (2001a) há evidências que durante os
anos 90, no Brasil, a quantidade e qualificação do pessoal envolvido
em pesquisa e desenvolvimento (P&D) nas empresas diminuiu.

9.  Tais como o Programa de Apoio a Núcleos de Excelência, Institu-
tos do Milênio, entre outros.

10. Os fundos são formados mediante recursos provenientes de royalties
a serem pagos por empresas que explorem setores estratégicos: petró-
leo e gás, atividades espaciais, energia elétrica, recursos minerais, re-
cursos hídricos, informática, saúde, agronegócios, biotecnologia, ae-
ronáutica. Foram também criados o Fundo de Infra-estrutura de Pes-
quisa e o Fundo Verde-Amarelo que destinam-se, respectivamente, ao
financiamento de projetos de recuperação da infra-estrutura das uni-
versidades e de institutos de pesquisa e ao financiamento de projetos
de integração universidade/empresa.
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